ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 9, DE 2022.
De autoria do deputado Frederico D’Ávila, o projeto em epígrafe objetiva sustar o Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022, que introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

A sustação de ato normativo do Poder Executivo pressupõe a verificação de transgressão aos limites do poder regulamentar, nos termos dos artigos 49, V, da Constituição Federal, e 20, IX, da Constituição do Estado de São Paulo. Como assentou o Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal – STF, a sustação constitui competência extraordinária do Parlamento, que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.).  

No caso do projeto em comento, o autor sustenta que o decreto combatido prejudica as operações agrícolas, uma vez que teria suspendido um benefício fiscal que alcançava os produtores.

Com efeito, o Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022, confere nova redação ao artigo 17 das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS/SP, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000. O alcance da alteração pode ser aquilatado pelo quadro comparativo abaixo:

Quadro 1 – redações do artigo 17 das Disposições Transitórias do RICMS/SP
	Redação anterior ao Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022
	Redação conferida pelo Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022

	Artigo 17 (DDTT) - Fica suspensa a disciplina do diferimento do lançamento do imposto prevista nos artigos 355 a 361 deste regulamento enquanto vigorar o benefício fiscal de isenção previsto no artigo 41 do Anexo I, exclusivamente em relação aos produtos ali indicados
	Artigo 17 (DDTT) - Fica suspensa a disciplina do diferimento do lançamento do imposto prevista nos artigos 355 a 361 deste regulamento enquanto vigorar o benefício fiscal de isenção previsto no artigo 41 do Anexo I e de redução da base de cálculo previsto no artigo 77 do Anexo II, exclusivamente em relação aos produtos ali indicados


A apreciação da matéria exige uma análise acerca da natureza da mudança efetuada.

O autor sustenta ter havido uma suspensão de benefício fiscal. Tal suspensão teria se caracterizado pela redução do rol de produtos alcançados pela isenção concedida pelo artigo 41 do Anexo I do RICMS/SP. Os produtos – ácido nítrico, ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto, amónia, ureia, sulfato de amónio, nitrato de amónio, nitrocálcio, entre outros – constavam nos incisos II e XVIII da lista de isenções comunicada pelo supracitado artigo 41. Os incisos foram revogados pelo Decreto n° 66.054, de 29 de setembro de 2021, que, por outro lado, fixou a redução da base de cálculo do imposto nas importações e nas saídas internas e interestaduais dos mesmos produtos, o que se fez ao acrescentar o artigo 77 ao Anexo II do RICMS/SP.

Portanto, os produtos mencionados deixaram de ser alcançados pelo instrumento do diferimento tributário, mas passaram a ser tributados com base de cálculo reduzida. A redução da base de cálculo resultou da internalização no ordenamento jurídico paulista dos termos do Convênio ICMS 26/21, de 12 de março de 2021, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, nos termos do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975.

O autor sustenta que essas decisões configuraram suspensão de benefício fiscal, algo que não poderia ter ocorrido por meio de decreto, pois requereria a edição de lei. O problema consiste, aqui, na delimitação da natureza da decisão combatida. Ela, de fato, suspendeu o diferimento de ICMS para uma série de produtos. No entanto, o diferimento de imposto, ele mesmo, não configura benefício fiscal. O diferimento não reduz a carga tributária, apenas posterga o lançamento do imposto incidente para momento posterior, em geral transferindo-se a responsabilidade por ele ao destinatário da mercadoria. 

Nos termos da Lei complementar federal nº 101, de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, os benefícios fiscais são tipicamente aqueles que envolvem a renúncia de receitas. A renúncia de receitas, nos termos do §1º do artigo 14 da LRF está assim definida: 

§ 1o - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Nota-se, pois, que o diferimento, ao não implicar renúncia de receitas, não constitui benefício fiscal. Trata-se, em essência, de um mecanismo de administração fiscal, uma modalidade específica do instituto jurídico da substituição tributária, dado que comporta, em geral, a transferência de responsabilidade pelo lançamento do imposto.

Como a questão não remete à concessão ou à suspensão de benefício fiscal, mas a um instrumento de administração fiscal de que pode se valer a Administração Tributária, não há que se falar na necessidade de uma lei para encaminhá-la. O Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022 é instrumento hígido para tanto e não se vislumbram nele disposições contra legem ou praeter legem.  

Descartada a natureza de benefício fiscal do diferimento de imposto, tem-se que a sistemática fixada pelo Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022, tão somente, suspendeu a possibilidade de diferimento enquanto os produtos referidos forem alcançados, aí sim, pelos benefícios fiscais da isenção - nos termos do artigo 41 do Anexo I do RICMS/SP – e da redução da base de cálculo – conforme o artigo 77 ao Anexo II do RICMS/SP.    

Se mudança houve em termos de benefícios fiscais, ela foi encaminhada pelo Decreto n° 66.054, de 29 de setembro de 2021, o qual suspendeu isenções para os produtos que especificou e, em contrapartida, consoante os termos do Convênio ICMS 26/21, de 12 de março de 2021, celebrado pelo CONFAZ, atribui-lhes tributação com bases de cálculo reduzidas.
Quanto ao Decreto n° 66.494, de 09 de fevereiro de 2022, especificamente, não se vislumbram razões para que seja sustado.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 2022.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator 
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